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BOLETIM OFICIAL 
DO MUNICÍPIO

Guarapuava, 17 de julho de 2019
Veiculação: 17 de julho de 2019

Lei Municipal Nº 2543/2016 Ano XXV Nº 1639

Atos administrativos do Município de Guarapuava/PR
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DECRETO Nº 7384/2019

DECRETOS

Aprova o Regimento Interno do Terminal Rodoviário de Guara-
puava Pedro Mezzomo, e estabelece outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
em especial o que dispõe o Inciso XXXIII, do Artigo 3º, e Artigo 
33, da Lei nº 2.532/2016.

CONSIDERANDO a necessidade de se fixar normas para regu-
lamentar o uso do Terminal Rodoviário de Guarapuava Pedro 
Mezzomo, a necessidade administrativa, e o interesse público.

DECRETA

Art. 1º Fica regulamentado o Regimento Interno do Terminal 
Rodoviário de Guarapuava, denominado Pedro Mezzomo, vin-
culado à Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes - SE-
TRAN, passando a integrar este Decreto como Anexo Único.
Art. 2º Este ato tem por finalidade regulamentar as normas de 
utilização do Terminal Rodoviário de Guarapuava, em conformi-
dade com o descrito no Artigo 3º, Inciso XXXIII, da Lei nº 2.532, 
de 18 de maio de 2016, e respaldado pela Lei 2.825/2018.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se o Decreto nº 6.662/2018 e as demais disposi-
ções contrárias.

Guarapuava, 17 de junho de  2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

ANEXO ÚNICO

I – DA NATUREZA, FINALIDADE E OBJETO
Art. 1º Este regulamento constitui o instrumento administrativo 
regular das atividades e serviços disponíveis no Terminal Ro-
doviário de Guarapuava – TRG, denominado Pedro Mezzomo.
Art. 2º O Terminal Rodoviário Pedro Mezzomo é administrado 
pela Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes - SETRAN, 
através da Divisão de Terminal Rodoviário.
Parágrafo único. Sua principal finalidade é centralizar o trans-
porte coletivo rodoviário intermunicipal, interestadual e interna-
cional, como ponto de partida, chegada ou trânsito, de acordo 
com as linhas autorizadas pelos órgãos competentes.
Art. 3º São objetivos da Administração do Terminal Rodoviário 
de Guarapuava:
I – proporcionar serviços de embarque e desembarque de pas-
sageiros;
II – manter a infraestrutura própria, ou terceirizada, na área de 
comércio de utilidades e serviços para atendimento aos passa-
geiros e demais usuários, em conformidade com a legislação 

vigente;
III – proporcionar condições de segurança, higiene e bem estar 
aos usuários.

II – DA ADMINISTRAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONA-
MENTO
Art. 4º Compete à Divisão de Terminal Rodoviário:
I – cumprir e fazer cumprir o disposto neste regulamento e as 
demais normas pertinentes;
II – proceder os levantamentos e análises, e propor soluções, 
objetivando o bom desempenho operacional do Terminal Ro-
doviário;
III – exercer fiscalização sobre os serviços de limpeza, manu-
tenção e conservação, reparo, estacionamento, informações e 
outros ligados à coordenação de atividade;
IV – organizar, expedir, modificar e fazer cumprir o plano de 
utilização de plataformas e demais normas específicas;
V – fazer cumprir os contratos oriundos de Concessão e Per-
missão de Uso e os Convênios, relativos ao Terminal Rodoviá-
rio de Guarapuava;
VI – elaborar relatórios mensais sucintos, contendo resumo 
das atividades financeiras, operacionais, estatísticas e admi-
nistrativas, e dos fatos relevantes ocorridos;
VII – prestar contas mensais às concessionárias e permissio-
nárias através de balancetes da receita e despesa, além da 
elaboração do balanço anual;
VIII – exercer fiscalização e arrecadação das tarifas, multas e 
outros encargos;
IX – baixar ordens de serviço internas, a fim de regular o bom 
desempenho do terminal rodoviário;
X – exercer as demais atribuições específicas e normais ine-
rentes à Divisão.
Art. 5º Compete ao Município de Guarapuava, através da Se-
cretaria Municipal de Trânsito e Transportes – SETRAN, e de-
mais órgãos municipais afins:
I – elaborar contas e efetuar cobranças dos débitos descritos 
no presente regulamento, das empresas estabelecidas no Ter-
minal Rodoviário de Guarapuava;
II – prover, convenientemente, os recursos de material e de 
pessoal necessários aos serviços de limpeza e manutenção;
III – fiscalizar os serviços oferecidos aos usuários do Terminal 
Rodoviário de Guarapuava.
Art. 6º Constituem-se receitas da Secretaria Municipal de Trân-
sito e Transportes, através da Divisão de Terminal Rodoviário:
I – as quotas de manutenção, conservação e limpeza;
II – parcelas das empresas operantes no terminal rodoviário;
III – tarifa de utilização do terminal rodoviário;
IV – multas administrativas;
V – publicidade em painéis;
VI – renda de estacionamento;
VII – ressarcimento de despesas em geral;
VIII – créditos previstos no orçamento geral do Município.
Parágrafo único. As receitas citadas no “caput” deste artigo se-
rão disponibilizadas na conta do FUMTRAN – Fundo Municipal 
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de Trânsito e/ou órgão que venha substituí-lo.
Art. 7º O valor da tarifa de utilização do Terminal Rodoviário 
será cobrado em conformidade com a legislação vigente, e re-
colhido pelas empresas transportadoras e demais órgãos que 
utilizam o espaço, na forma prevista neste regulamento.
Parágrafo único. A tarifa que trata o caput deste Artigo, com-
preende custos com serviços de limpeza, manutenção, como 
água, luz, material de higiene, e conservação das áreas co-
muns, sanitários, fachadas externas, de plataformas, vias de 
acesso e outros.
Art. 8º O Terminal Rodoviário de Guarapuava funcionará inin-
terruptamente durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia.
§1º O horário de funcionamento das agências será determina-
da em função das necessidades operacionais das empresas 
transportadoras, com limite mínimo de 6:00 (seis) horas.
§2º As unidades comerciais terão o seu horário de funciona-
mento estabelecido pelos respectivos contratos firmados com 
o Poder Executivo Municipal, sendo que o horário mínimo de 
funcionamento será das 07:00 às 21:00, podendo sofrer altera-
ções, quando necessárias para atender as condições de aten-
dimento.
§3º Todas as informações, produtos ou comerciais das empre-
sas de transporte, obrigatoriamente, deverão ser transmitidas 
através da tela em LCD ou LED com tecnologia compatível à 
época, afixadas no balcão, na parede anterior ou dos fundos, 
sendo terminantemente proibida a fixação ou exposição de pa-
péis, cartazes ou avisos mesmo que seja nos móveis interiores.
§4º Os anúncios deverão respeitar a altura máxima da área de 
parede existente acima dos vidros dos guichês e respeitando 
a largura máxima do seu ponto, não podendo ultrapassar este 
tamanho em hipótese alguma.
Art. 9º A implantação ou reforma das instalações, a recepção 
e circulação de mercadorias, assim como a limpeza, manuten-
ção e conservação das áreas e espaços em uso pelas empre-
sas, obedecerão aos horários determinados pela Divisão de 
Terminal Rodoviário.
Art. 10º As áreas de agências serão de uso exclusivo das em-
presas transportadoras que operam no terminal, mediante Ter-
mo, por prazo determinado e renovável, desde que, obtenham 
liberações vigentes, emitidas pela Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres – ANTT e Departamento de Estradas e Ro-
dagens - DER, de modo a garantir à transportadora, condições 
para operar suas linhas.
§ 1º Poderá ser atribuído à mesma empresa transportadora 
mais de um módulo/guichê, considerando a oferta de serviços 
e a área disponível para este fim.
§ 2º Poderá haver retomada parcial do módulo de bilheteria da 
empresa transportadora que, detentora de mais de um módu-
lo, tiver reduzido seus serviços por transferência, recessão de 
linha ou diminuição significativa de horários.
§ 3º Um mesmo módulo/guichê não poderá ser usado por mais 
de uma empresa/agência.
§ 4º As agências detentoras de liberações emitidas pela Agên-
cia Nacional de Transportes Terrestres – ANTT e Departamen-
to de Estradas e Rodagens - DER, pagarão, a título de preço 
público de ocupação de espaço público com fim específico, o 
valor mensal de 1,20 (uma, vírgula vinte) Unidade Fiscal Muni-
cipal – UFM, por metro quadrado.
§ 5º As agências ficarão obrigadas ao recolhimento da respec-
tiva taxa de embarque, quando da venda de bilhetes de via-
gem, seguindo os valores determinados pelo Município.
Art. 11 Pelo uso das agências, unidades comerciais, as empre-
sas pagarão à Administração Municipal, parcelas mensais de 
"Permissão, Concessão, Autorização ou Autorização Especial 
de Uso", cujo valor será fixado em Unidade Fiscal Municipal 
–UFM.

Parágrafo único. O não pagamento, dentro do prazo previs-
to, acarretará a cobrança de multa de 10% (dez por cento) e 
atualização monetária do mercado, sem prejuízo das demais 
cominações legais.
Art. 12 A localização das agências será acordada entre seus 
representantes legais e a Administração Municipal, representa-
da pela SETRAN, considerando o número de partidas diárias, 
de passageiros embarcados e as disposições legais vigentes.
Parágrafo único. As áreas de lojas ou unidades comerciais, se-
rão de uso das empresas que venham e/ou que desenvolvam 
atividades comerciais nos termos do Edital de Licitação, a ser 
realizado pelo Município de Guarapuava, mediante Termo, por 
prazo determinado, de 10 (dez) anos, podendo ser renovado a 
critério da municipalidade, devendo ser obedecido as destina-
ções de espaço constantes no memorial descritivo do Terminal 
Rodoviário.
Art. 13 Havendo a renovação de concessão/permissão/autori-
zação de uso dos espaços destinados às empresas, deverão 
ser apresentadas certidões negativas de débitos junto a admi-
nistração municipal, sob pena de não renovação.
Art. 14 A Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes - SE-
TRAN de Guarapuava, a seu critério e necessidade, poderá 
utilizar os módulos/guichês não utilizados pelas agências e uni-
dades comerciais, visando atender os objetivos previstos no 
Art. 3º, deste Regulamento.
Art. 15 As plataformas do Terminal Rodoviário de Guarapua-
va destinam-se aos coletivos das empresas de transporte, em 
suas operações de trânsito, embarque e desembarque de pas-
sageiros.
§ 1º A utilização da plataforma de embarque e desembarque de 
passageiros, por empresas transportadoras que não possuem 
módulos/guichês de vendas de passagens no Terminal Rodovi-
ário de Guarapuava, será permitido, desde que recolham, junto 
ao Departamento de Fiscalização e Arrecadação do Município, 
a taxa prevista no Código Tributário Municipal.
§2º Acima de 20 (vinte) horários semanais a empresa obriga-
toriamente deverá possuir módulos/guichê de venda de pas-
sagens.
Art. 16 O acostamento dos ônibus, as operações de embarque, 
desembarque ou trânsito de passageiros dar-se-ão em plata-
formas do Terminal, em locais previamente determinados pela 
Divisão de Terminal Rodoviário, para estes tipos de operações.
Art. 17 O estacionamento de ônibus na plataforma, para em-
barque de passageiros, deverá ocorrer com antecipação má-
xima de 15 minutos (quinze minutos) do horário de partida e a 
sua saída na hora prevista, admitindo-se uma tolerância, não 
superior a 10 (dez) minutos, devidamente justificada.
§1º O tempo máximo de estacionamento para o desembarque 
de passageiros, será de 15 (quinze) minutos.
§2º O tempo de estacionamento, incluindo o embarque e o de-
sembarque de passageiros, para os ônibus em trânsito e de tu-
rismo será de 40 (quarenta) minutos, em caso de parada para 
refeições, o ônibus deverá ficar estacionado na plataforma, no 
pátio reservado para este fim.
§3º Os intervalos de tempo previstos neste Artigo poderão ser 
alterados pela Divisão de Terminal Rodoviário, sempre que 
julgar necessário, devendo ser comunicado ás empresas com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias, da data do início da 
operação.
Art. 18 O motorista não poderá afastar-se do ônibus estaciona-
do na plataforma do Terminal Rodoviário, quando do embarque 
e desembarque de passageiros, devendo a empresa, em caso 
de ônibus em trânsito, manter um funcionário próximo a este.
§ 1º O controle de embarque de passageiros é de responsabi-
lidade do agente da empresa ou do motorista.
§ 2º Havendo parada para refeição aos passageiros de ônibus 
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em trânsito, todos deverão desembarcar, mantendo o ônibus 
fechado até o retorno, sujeitando-se a empresa a manter um 
funcionário junto àquele, no caso de passageiros que não quei-
ram desembarcar.
§ 3º Nenhum ônibus poderá permanecer estacionado, com seu 
motor em funcionamento.
Art. 19 Os ônibus deverão estar devidamente limpos ao esta-
cionarem para embarque, salvo quando em trânsito ou turismo, 
sendo expressamente vedada a limpeza ou reparo destes nas 
dependências do Terminal Rodoviário.
Art. 20 A limpeza, manutenção e conservação das áreas de 
agências e bilheterias, unidades comerciais e órgãos de ser-
viços serão de responsabilidade das empresas e órgãos ocu-
pantes.
§1º A delimitação das áreas e espaços, para os efeitos deste 
Artigo, será a constante do Termo de Uso firmado com o Poder 
Concedente.
§2º A Divisão de Terminal Rodoviário determinará a forma, o lo-
cal e o horário de coleta do lixo, através de normas especificas, 
neste Regulamento, devendo o mesmo ser acondicionado em 
recipientes apropriados, dentro das áreas e espaços privativos.
Art. 21 Os serviços de limpeza, manutenção e conservação 
das áreas comuns, sanitários, fachadas externas, de platafor-
mas, vias de acesso e outros, estarão a cargo da Divisão de 
Terminal Rodoviário.
Parágrafo único. As empresas e órgãos públicos, ocupantes 
de espaços no Terminal, pagarão a importância mensal, até dia 
15 de cada mês, relativa a cota de manutenção, conservação 
e limpeza, bem como sua cota de consumo de gás, água, luz e 
esgoto, de acordo com as despesas apresentadas pela Secre-
taria Municipal de Trânsito e Transportes - SETRAN.
Art. 22 Os projetos de instalações internas, elétricas, hidráu-
licas, decorativas, fachadas, balcões, escaninhos, letreiros, 
divisórias e estantes, a serem feitas nas agências e unidades 
comerciais ou de serviços, deverão ser previamente encami-
nhados à Divisão de Terminal Rodoviário, para análise e apro-
vação do projeto e acompanhamento das obras, por departa-
mento competente, sendo que nenhuma modificação poderá 
ser realizada sem a respectiva autorização, sob pena de apli-
cação das penalidades previstas neste Regimento.
Parágrafo Único. Na elaboração de projetos de que trata o ca-
put deste Artigo, deverão ser considerados os padrões estipu-
lados no projeto de programação visual aprovado pela Admi-
nistração Municipal, representada pela SETRAN.
Art. 23 A potência básica de energia elétrica, as necessidades 
de água e telefone deverão estar de acordo com a atividade 
de cada unidade e de conformidade com o estabelecido pela 
Divisão de Terminal Rodoviário, cabendo a cada um dos seus 
ocupantes a responsabilidade e o ônus de:
I –providenciar as ligações de cada um desses serviços junto 
às respectivas concessionárias;
II – obter e executar os projetos de distribuição de energia elé-
trica, prevendo tomadas e pontos de luz, distribuição dos pon-
tos de água e telefone, de acordo com o disposto nesse Artigo;
III – no tocante ao consumo desses serviços, quando não hou-
ver medidores individuais caberá ao ocupante uma cota de 
participação a ser definida no termo de Permissão/Concessão 
de Uso, além daquela referente a limpeza, manutenção e con-
servação das áreas comum do Terminal Rodoviário de Guara-
puava.
Art. 24 Todas as dependências do Terminal Rodoviário de 
Guarapuava, deverão estar seguradas contra riscos de incên-
dio/explosão, inclusive as ocupadas por agências, serviços e 
unidades comerciais.
Art. 25 O contrato de seguro das áreas de uso comum e ocu-
padas pela Divisão de Terminal Rodoviário será de responsabi-

lidade da Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes - SE-
TRAN.
Parágrafo Único. O pagamento do contrato de seguro das áre-
as de uso comum será rateado entre as empresas, prestadores 
de serviços e demais ocupantes dos espaços do Terminal Ro-
doviário de Guarapuava.
Art. 26 O contrato de seguro das unidades ocupadas por ter-
ceiros, será de responsabilidade dos respectivos ocupantes.
Art. 27 Na apólice de seguro contratada pelas empresas, pres-
tadores de serviços e demais órgãos, deverá constar, obrigato-
riamente, cláusula benefício em favor da Secretaria Municipal 
de Trânsito e Transportes - SETRAN, bem como impedimento 
de alterações ou cancelamento sem anuência da Administra-
ção.
Parágrafo único. As empresas em operação no Terminal Rodo-
viário deverão, obrigatoriamente, apresentar à Divisão de Ter-
minal Rodoviário cópia do contrato de seguro, que será manti-
da em arquivo, para controle e execução.
Art. 28 A exploração de propaganda comercial, por meio de 
dispositivo visual no Terminal, constitui prerrogativa da Divisão 
de Terminal Rodoviário, que poderá exercê-la diretamente ou 
por meio de terceiros, obedecidas as normas específicas apli-
cáveis à matéria.
Art. 29 O serviço de informações a serem prestados ao públi-
co, será mantido pela Secretaria Municipal de Trânsito e Trans-
portes - SETRAN, direta ou indiretamente, e/ou ainda, através 
de convênios firmados com órgãos públicos, instituições e en-
tidades, afeitos à divulgação de interesse ou utilidade pública.
Art. 30 A Divisão de Terminal Rodoviário determinará o local 
para exposição temporária e fixação de cartazes, visando a di-
vulgação de promoções e eventos de caráter técnico, cultural, 
turístico ou filantrópico, patrocinados por órgãos públicos ou 
entidades privadas.
Art. 31 O sistema de som realizará a divulgação institucional 
da SETRAN, avisos de partidas, chegadas e trânsito de ônibus, 
avisos de comprovada utilidade pública: anúncios de objetos 
perdidos ou pessoas desencontradas no Terminal Rodoviário, 
e demais mensagens.
§ 1º O serviço de som poderá ser explorado por terceiros, me-
diante licitação, onde o permissionário/concessionário deverá 
pagar à SETRAN a título de exploração do serviço um valor 
pré-estabelecido em contrato.
§ 2º A empresa permissionária, mediante termo próprio, com 
anuência da SETRAN, firmará contrato oneroso com as con-
cessionárias e permissionárias, visando a divulgação de men-
sagens publicitárias.
§ 3º As informações referentes às linhas de ônibus serão divul-
gadas sem ônus para as empresas.
Art. 32 O serviço de guarda-volumes do Terminal Rodoviário 
compete exclusivamente à Secretaria Municipal de Trânsito e 
Transportes - SETRAN, que poderá explorá-lo direta ou por 
meio de terceiros, respeitando a legislação vigente.
§ 1º O horário de prestação deste serviço, e a sistemática da 
operação serão determinados por meio de Termo firmado com 
a Administração Municipal.
§ 2º Os valores a serem cobrados pela exploração de atividade 
de guarda-volumes ocorrerão por UFM ou pela tabela COFE-
CI-CRESCI.
Art. 33 Quando em funcionamento, o serviço de estacionamen-
to rotativo de veículos particulares, será de responsabilidade 
da Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes - SETRAN, 
que poderá explorá-lo diretamente ou permitir sua exploração 
por terceiros, mediante processo licitatório.
§ 1º Em qualquer situação o horário de funcionamento, a siste-
mática de operação e o preço de serviços serão determinados 
pela Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes - SETRAN.



17 de julho de 2019, Veiculação 17/07/19 Ano XXIV - Nº 1639 Boletim Oficial do Município -  4

§ 2º A fim de organizar o estacionamento poderá ser instalado 
o sistema de estacionamento regulamentado - ESTAR.
Art. 34 As atividades de serviço de Táxi do Terminal Rodoviá-
rio, deverão ser desenvolvidas nos pontos de chegada e saída 
estabelecidos, os quais serão sinalizados adequadamente.
Parágrafo único. Serão utilizados pela ordem de chegada, sob 
fiscalização conjunta da Divisão de Terminal Rodoviário e do 
órgão de trânsito local - SETRAN, sem qualquer privilégio em 
função da categoria do táxi.
Art. 35 O serviço de policiamento em geral, de fiscalização e 
orientação do trânsito na área ocupada pelo Terminal Rodoviá-
rio e a manutenção em suas dependências são atribuições das 
autoridades estaduais, através dos órgãos competentes, em 
estreita colaboração com a Administração Municipal, represen-
tada pela SETRAN.
Parágrafo único. Para a complementação dos serviços previs-
tos neste Artigo, o Município poderá contratar empresas espe-
cializadas ou manter quadro próprio de pessoal de segurança.
Art. 36 Compete à Divisão de Terminal Rodoviário de Guarapu-
ava estabelecer o horário de coleta, transporte e processamen-
to do lixo, devendo ser rigorosamente obedecido pelas agên-
cias de transporte, unidades comercias e demais usuários dos 
espaços existentes no Terminal.
Parágrafo único. As tarefas de que trata este Artigo serão exe-
cutadas, tanto quanto possível, sem prejuízo da operação nor-
mal do Terminal Rodoviário.
Art. 37 As sugestões e/ou reclamações de usuários, a respeito 
das atividades e dos serviços prestados no Terminal Rodoviá-
rio de Guarapuava, serão recebidas pela Ouvidoria Municipal, 
diretamente no Paço Municipal situado na Rua Brigadeiro Ro-
cha, nº 2777, Centro, ou pelo telefone nº 156.
Parágrafo único. As sugestões e/ou reclamações, realizadas 
na Ouvidoria Municipal, serão encaminhadas a Secretaria Mu-
nicipal de Trânsito e Transportes - SETRAN.
Art. 38 Os bens abandonados no interior do Terminal Rodovi-
ário Municipal serão recolhidos pela Secretaria Municipal de 
Trânsito e Transportes - SETRAN ao Guarda-volumes e regis-
trados. 
Parágrafo Único. Após 90 (noventa) dias, sem requisição do 
proprietário, serão enviados para doação a entidades assisten-
ciais e demais documentos pessoais entregues aos Correios. 

III - DAS OBRIGAÇÕES E PROIBIÇÕES
Art. 39 A venda de bilhetes de passagens somente será per-
mitida nas agências, sendo obrigatória a cobrança da taxa de 
utilização do Terminal Rodoviário de todos os passageiros que 
embarcarem, bem como a fixação do respectivo comprovante 
de recolhimento ao bilhete de passagem.
Parágrafo único. O comprovante da taxa de utilização do TRG, 
obrigatoriamente, deverá ser aposto pela empresa transporta-
dora, mediante meio mecânico de impressão.
Art. 40 As empresas de transporte de passageiros não pode-
rão processar bagagens não acompanhadas ou efetuar despa-
cho nas dependências do Terminal Rodoviário de Guarapuava.
Parágrafo único. É vedada a guarda de volumes ou o funciona-
mento como entrepostos nas dependências do Terminal Rodo-
viário Pedro Mezzomo.
Art. 41 Todas as empresas são obrigadas a apresentarem, até 
o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao vencido, à Divisão de 
Terminal Rodoviário, relatórios e estatísticas de movimento de 
passageiros e ônibus.
§ 1º A exigência deste Artigo poderá ser dispensada tempora-
riamente pela Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes 
- SETRAN, caso o Município venha dispor de elemento próprio 
para o levantamento estatístico.
§ 2º A Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes - SE-

TRAN, através da Divisão de Terminal Rodoviário, poderá soli-
citar, semanalmente, os mapas e/ou manifestos diários de pas-
sageiros embarcados no Terminal Rodoviário.
Art. 42 As empresas de transporte de passageiros deverão co-
municar formalmente, imediatamente, à Divisão de Terminal, 
quando houver alterações de horários de partidas, chegadas 
e itinerários.
Art. 43 O trânsito e a permanência de equipamentos auxilia-
res das empresas de transporte de passageiros, no Terminal 
Rodoviário deverão ser autorizadas pela Divisão de Terminal 
Rodoviário.
Art. 44 O tráfego de veículos no pátio interno do TRG será de-
senvolvido sem alterações de marchas, em velocidade máxima 
de 20 Km/h e compatível com o local, devendo ser evitadas 
paradas ou partidas bruscas.
Parágrafo único. É proibido o embarque ou desembarque de 
passageiros ou funcionários fora das plataformas.
Art. 45 Os ônibus deverão expor, obrigatoriamente, no para-
-brisas frontal ou em lugar visível, indicativo constando o itine-
rário de sua linha, origem, partida e o destino da mesma.
Art. 46 Além das obrigações previstas neste regulamento, as 
empresas de transporte de passageiros deverão cumprir, por 
si e seus empregados ou prepostos, as seguintes obrigações:
I -  zelar pela conservação e limpeza das agências e/ou áreas 
que ocupam;
II -  saldar, pontualmente, seus compromissos com a Adminis-
tração Municipal;
III -  manter as bilheterias em funcionamento durante o horário 
previsto;
IV -  colocar à disposição dos usuários, em seu respectivo gui-
chê, os horários das linhas com o respectivo valor da passa-
gem, conforme especificado no §3º, do Art. 8º deste Regimento;
V -  atender às exigências dos Órgãos Federais, Estaduais e 
Municipais;
VI -  manter postura adequada ao ambiente, conduzindo-se 
com atenção e urbanidade;
VII -  manter os funcionários corretamente uniformizados e 
identificados, conforme padrão aceito pela Divisão do Terminal 
Rodoviário;
VIII -  cooperar com a fiscalização do Terminal para o bom fun-
cionamento deste;
IX -  conhecer as instalações do Terminal e prestar informações 
quando solicitado;
X -  obedecer integralmente as condições estipuladas nos ter-
mos firmados entre as empresas e a administração do espaço 
destinado no TRG;
XI -  respeitar o presente Regulamento, bem como as normas 
específicas vigentes, com referência a utilização do Terminal 
Rodoviário de Guarapuava;
XII -  abster-se de prática de atos atentatórios à moral, aos 
bons costumes e à segurança;
XIII -  cobrar os preços vigentes no comércio para as atividades 
exploradas, fixando tabela de preços autorizados por órgãos 
competentes.
Art. 47 As regras estabelecidas neste Regulamento, a respeito 
de disciplina, obrigações e restrições serão aplicáveis às em-
presas e órgãos públicos, seus respectivos representantes e 
prepostos, empregados ou funcionários em atividade no Termi-
nal Rodoviário.
Art. 48 As empresas e órgãos públicos em atividade no Ter-
minal, respondem civilmente por si, por seus empregados, 
auxiliares e prepostos, pelos danos causados às instalações, 
dependências ou bens do Terminal, sendo obrigados a ressar-
cirem à Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes - SE-
TRAN o custo de reparações, recuperações ou substituições 
efetuadas.
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Art. 49 É expressamente vedado:
I -  cessão total ou parcial de áreas, agências ou unidades co-
merciais concedidas em uso a terceiros, mesmo a título pre-
cário;
II -  comércio de mercadorias e produtos e/ou prestação de 
serviços não autorizados pela Secretaria Municipal de Trânsito 
e Transportes - SETRAN ou órgãos competentes do Município, 
nos Termos de Concessão e Permissão de Uso ou outros atos 
que regulem ou autorizem tal comercialização;
III -  a prática de aliciamento de qualquer natureza, inclusive 
hóspede para hotéis e similares ou passageiros para ônibus, 
táxi ou outro meio de transporte;
IV -  o funcionamento de qualquer aparelho nas áreas conce-
didas que produza som ou ruído prejudicial à divulgação de 
avisos pela rede de sonorização e música ambiente;
V -  a ocupação de fachadas externas das unidades comer-
ciais e agências concedidas, paredes e áreas comuns, com 
cartazes, painéis, mercadorias ou quaisquer outros objetos, 
em desacordo com a programação visual do TRG, salvo com 
autorização expressa da Secretaria de Trânsito e Transportes 
- SETRAN;
VI -  a atividade de qualquer comércio não legalmente estabe-
lecida no Terminal;
VII -  o comércio ambulante de qualquer espécie;
VIII -  o depósito, mesmo temporário, em áreas comuns ou nas 
plataformas, de qualquer volume, mercadoria ou resíduos, in-
clusive lixo;
IX -  o processamento de bagagens desacompanhadas, enco-
mendas, guarda-volumes, mesmo que temporariamente, pelas 
agências ou bilheterias ou prestadores de serviços não expres-
sos no termos firmados junto à administração municipal, por 
meio da SETRAN;
X -  a guarda ou o depósito de substância inflamável, explosiva, 
corrosiva, tóxica, de origem ilegal ou de odor sensível, mesmo 
em unidade comercial ou agência, salvo autorização expressa 
da Administração;
XI -  transporte de cargas ou bagagens sem embalagem do 
acondicionamento impróprio ao volume;
XII -  expor painéis, letreiros ou folhetos que constituam propa-
ganda de terceiros, contendo expressões ou ilustrações além 
das indicadas em seus serviços;
XIII -  ingerir bebidas alcoólicas em serviço, ou quando estiver 
próximo a momento de assumi-lo;
XIV -  a lavagem ou limpeza de qualquer veículo nas platafor-
mas ou outro local no Terminal Rodoviário;
XV -  o consumo de cigarros, charutos, cigarrilhas ou de 
qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do taba-
co, nos termos da Lei Federal nº 9.294/96, e Lei Estadual nº 
16.239/2009;
XVI -  o embarque e desembarque de passageiros fora das 
respectivas plataformas;
XVII -  a utilização do sanitário do ônibus, quando estacionado 
nas dependências do Terminal Rodoviário;
XVIII -  teste de motor ou buzinas em veículos, no interior do 
Terminal Rodoviário;
XIX -  abandono de volumes ou objetos nas dependências do 
Terminal;
XX -  a distribuição de panfletos de cunho: político, religioso 
ou propaganda comercial, salvo com expressa autorização da 
Secretária Municipal de Trânsito e Transportes - SETRAN;
XXI -  realização de manifestação de qualquer natureza;
XXII -  provocação ou a participação de algazarras ou distúr-
bios;
XXIII -  permanência de portadores de moléstia infectoconta-
giosas ou de indivíduos turbulentos ou ébrios;
XXIV -  a prática de mendicância;

XXV -  a prática de jogos de azar;
XXVI -  o embarque de pessoas algemadas ou qualquer deten-
to sob custódia da polícia.
Art. 50 Para o cumprimento do que estabelece o Art. 47 deste 
Regulamento, a Divisão de Terminal Rodoviário poderá efetuar 
a apreensão de materiais ou mercadorias, que serão encami-
nhadas ao órgão fiscalizador competente.
Art. 51 Os usuários e o público em geral, quando em trânsi-
to, permanência ou visita no Terminal Rodoviário respeitarão 
as determinações contidas neste Regimento, no que couber, 
sendo-lhe especificamente vedado:
I – transitar ou circular por áreas não permitidas, em especial 
pelas pistas de rolamento;
II – criar situações inseguras para si ou para terceiros;
III – desrespeitar as determinações relativas ao momento e for-
ma de embarque e desembarque;
IV – praticar atos de vandalismo contra o patrimônio do Termi-
nal Rodoviário ou de terceiros;
V – deitar-se nos bancos e mesas ou alojar-se nas dependên-
cias do Terminal para dormir;
VI – consumir bebidas alcoólicas nas dependências do Termi-
nal Rodoviário Municipal.

IV – DA FISCALIZAÇÃO, INFRAÇÕES E PENALIDADES
Art. 52 A fiscalização dos serviços, urbanidade, atendimento, 
limpeza, arrecadação, reparo, disciplina e funcionamento, bem 
como determinação de normas e aplicação de sanções, pre-
vistas neste Regulamento, é de responsabilidade dos fiscais 
das várias áreas de atuação do Município, e nos termos da 
legislação pertinente.
Art. 53 A Divisão de Terminal Rodoviário, a qualquer momento, 
poderá realizar inspeções e vistorias nas áreas e/ou nos locais 
onde se prestam os serviços e as atividades comerciais no Ter-
minal Rodoviário de Guarapuava.
Art. 54 A transgressão ao presente regulamento e às normas 
de serviços emitidas pela Secretaria Municipal de Trânsito e 
Transportes - SETRAN, sujeitará as empresas prestadoras de 
serviços, sem prejuízo de outras cominações legais, as seguin-
tes penalidades, mediante ampla defesa e contraditório:
I – advertência por escrito, mediante notificação;
II – multa;
III – suspensão temporária da atividade;
IV – rescisão do Termo de Uso do espaço público.
Art. 55 As penalidades previstas no Artigo anterior serão apli-
cadas obedecendo-se o seguinte procedimento:
§ 1º A advertência por escrito será aplicada quando a infração 
for considerada primária e circunstancial, devendo ser enca-
minhada à empresa, contendo os elementos indispensáveis à 
individualização e caracterização da ocorrência.
§ 2º As multas serão fixadas com base na Unidade Fiscal Muni-
cipal - UFM ou por outro índice que vier a substituí-la, conforme 
estabelecido no Código Tributário Municipal.
I - Em caso de reincidência na mesma infração o valor será 
fixado em dobro.
§ 3º A pena de suspensão temporária de atividade será de no 
mínimo 01 (um) dia, e de no máximo 7 (sete) dias, prazo em 
que a concessionária deverá manter-se em dia com o paga-
mento das taxas devidas
§ 4º A aplicação da pena de suspensão é de competência 
exclusiva da Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes 
- SETRAN, após informação do fiscal autuante, que deverá 
comunicar ao infrator, por escrito e fundamentalmente, a sua 
aplicação.
§ 5º A rescisão contratual submete-se às disposições dos Ar-
tigos 78 a 80, da Lei Federal nº 8.666/93, de competência do 
Chefe do Poder Executivo Municipal.
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Art. 56 As irregularidades cometidas por pessoas não vincu-
ladas a este Regulamento serão registradas e comunicadas, 
pela Divisão de Terminal Rodoviário, à empresa ou órgão pú-
blico que estiver adstrito o infrator.
Art. 57 Será considerado infrator todo aquele que cometer, 
mandar, constranger, ou auxiliar alguém na prática da infração, 
de forma direta ou indireta.
Art. 58 A discriminação das infrações constam na tabela I, par-
te integrante deste Regimento Interno, em conformidade com 
as legislações em vigor, e se classificam da seguinte forma:
I – leve;
II – média;
III – grave;
IV – gravíssima.
Parágrafo único. O valor da multa será fixado em Unidade Fis-
cal Municipal - UFM, conforme tabela II referente a valores, e 
observando-se o que dispõe o código de postura do Município 
de Guarapuava, Lei Complementar nº 007/2004, e demais le-
gislações pertinentes.
Art. 59 O auto de infração será lavrado pela fiscalização, no 
momento em que a infração for verificada e conterá conforme 
o caso, os seguintes itens:
I – denominação da empresa;
II – unidade (agência, loja, etc);
III – data e hora da infração;
IV – descrição sumária da infração cometida, dispositivo viola-
do e sua base legal;
V – identificação e assinatura do autuante;
VI – identificação e assinatura de testemunhas.
VII – descrição da prática alvo da autuação.
Art. 60 A lavratura do auto de infração far-se-á em conformida-
de com as normas do órgão fiscalizador competente, devendo 
o acusado ou seu preposto exarar o ciente, quando lhe será 
entregue a primeira via do Termo.
Parágrafo único. A recusa do acusado ou seu preposto em exa-
rar o ciente, será registrado pelo autuante no verso do Termo, 
na presença de duas testemunhas e constituirá agravante na 
aplicação das penalidades.
Art. 61 Após lavrado o auto de infração, este não poderá ser 
desconstituído ou inutilizado de forma unilateral pelo autuante, 
que deverá remetê-lo à Divisão de Terminal Rodoviário para 
conhecimento, ainda que haja ocorrido erro ou engano no 
preenchimento, hipóteses em que a autoridade administrativa 
competente prestará as informações necessárias, para a sua 
correção, desconstituição ou inutilização.
Art. 62 A elaboração do auto de infração, contendo os requi-
sitos deste Regulamento Interno, torna obrigatória a abertura 
de Processo Administrativo, para apurar a irregularidade, bem 
como a aplicação das respectivas sanções.
Art. 63 É assegurado ao infrator o direito à ampla defesa, de-
vendo exercê-lo no prazo estipulado pelo órgão autuante.
§ 1º A defesa prévia será apresentada por escrito perante ao 
órgão fiscalizador autuante, que comunicará o andamento do 
processo à Divisão de Terminal Rodoviário.
§ 2º O não cumprimento dos requisitos previstos para interpor 
recurso perante o órgão autuante, torna o recurso inapto, de-
vendo ser julgado sem análise de mérito.
§ 3º O órgão autuante encaminhará à Divisão de Terminal Ro-
doviário a decisão proferida em recurso, que comunicará ao 
infrator, por escrito, da referida decisão.
Art. 64 O recolhimento dos valores referente às multas deverão 
ocorrer em agência bancária credenciada pela Administração 
Municipal, mediante guia de recolhimento de valores fornecida 
pela Divisão de Terminal Rodoviário, devidamente preenchida.
§ 1º Ocorrerá o envio da guia de recolhimento de valores das 
multas quando:

I – do recebimento da notificação, não havendo apresentação 
de recursos;
II – do comunicado de rejeição de recurso ou nos termos desse 
regulamento.
§ 2º Caso a multa não seja paga no prazo estabelecido, será 
acrescido 10% (dez por cento) do valor, sem prejuízo das de-
mais cominações legais.
Art. 65 As disposições normativas previstas neste regulamen-
to são aplicáveis às empresas prestadoras de serviços, forne-
cedora de produtos e órgãos públicos, seus representantes, 
diretores, gerentes, auxiliares, funcionários ou prepostos, no 
âmbito de atuação da jurisdição do Terminal Rodoviário de 
Guarapuava. 
Parágrafo Único. As obrigações decorrentes de irregularidades 
cometidas pelas pessoas jurídicas ou físicas referidas no caput 
deste Artigo, quando no exercício de suas atividades fora da 
jurisdição do Terminal serão julgadas pelo Município de Guara-
puava, através de seus órgãos competentes.
Art. 66 Submetem-se ainda a este regulamento os seguintes 
profissionais ou prestadores de serviços eventuais, quando no 
exercício de suas atividades dentro da jurisdição do Terminal 
Rodoviário de Guarapuava:
I – motoristas de táxis;
II – motoristas independentes;
III – vendedores, agenciadores ou trabalhadores autônomos;
IV – funcionários de empresas de serviço público;
V – funcionário de órgãos públicos em geral.
Art. 67 A critério da Secretaria Municipal de Trânsito e Trans-
portes - SETRAN poderá ser cancelada a venda de toda e 
qualquer mercadoria ou produto, quando julgar inconveniente 
ao interesse público, que poderá requisitar órgão sanitário ou 
autoridade competente para inspeção a qualquer momento.
Art. 68 As empresas de serviços estabelecidas no TRG, serão 
notificadas pela Secretaria Municipal de Trânsito e Transpor-
tes - SETRAN quando da decisão sobre materiais ou fatos, as 
quais estejam vinculados diretamente.
Art. 69 A Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes - SE-
TRAN, através da Divisão de Terminal Rodoviário, zelará pelo 
cumprimento deste Regulamento, através de rigorosa fiscaliza-
ção, a fim de não permitir que se verifiquem quaisquer práticas 
proibidas.
Parágrafo único. Serão expedidas normas e instruções com-
plementares para o cumprimento deste regimento, através da 
Divisão de Terminal Rodoviário.
Art. 70 Para o bom funcionamento do Terminal Rodoviário de 
Guarapuava, todas as empresas deverão atender as exigên-
cias da Saúde Pública, regulamentadas pelas autoridades fe-
derais, estaduais e municipais competentes.
Art. 71 Em caso de omissão, a SETRAN resolverá de acordo 
com o interesse público.

Guarapuava, 05 de julho de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

TABELA I

CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 
POR GRUPO
As penalidades previstas neste Regimento Interno são:
GRUPO 1 – MULTA LEVE
1.1 - Falta de Urbanidade
1.2 - Prejudicar a limpeza e falta de conservação;
1.3 - Não usar uniforme aprovado e crachá de identificação;
1.4 - Ausentar-se do ônibus estacionado na plataforma, excluí-
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do carro em trânsito para refeição;
1.5 - Motor em funcionamento estacionado na plataforma;
1.6 - Uso de buzina no recinto do Terminal;
1.7 - Atraso na saída do ônibus (para cada 5 minutos ou fra-
ção);
1.8 - Ocupação de plataforma além do tempo previsto (para 
cada 5 minutos ou fração).
1.9 - Ocupação da plataforma antes da hora prevista (para 
cada 5 minutos ou fração);
1.10 - Deixar de prestar informações ao público quando solici-
tado;
1.11 - Portão de embarque aberto e abandonado;
1.12 - Fumar quando em atendimento ao público;
1.13 - Permitir o acesso de pessoa à plataforma sem o respec-
tivo bilhete de passagem;
1.14 – Outros.

GRUPO 2 – MULTA MÉDIA
2.1 - Desobediência às regras de circulação de ônibus;
2.2 - Embarque ou desembarque em locais não permitidos;
2.3 - Desobediência às normas de embarque ou desembarque;
2.4 - Utilização de plataformas não autorizadas;
2.5 - Utilização de propaganda não autorizada;
2.6 - Ocupação de local não permitido com cartazes ou mer-
cadorias;
2.7 - Negligência ou omissão no cumprimento de instrução ou 
atos da Administração;
2.8 - Atraso no pagamento de penalidade;
2.9 - Atraso no pagamento da Tarifa de Utilização do Terminal;
2.10 - Uso de toalete do ônibus na área do Terminal;
2.11 - Processamento de despacho, encomenda ou bagagem 
desacompanhada;
2.12 - Contribuir para danificação de bens;
2.13 - Uso de aparelho sonoro que perturbe a sonorização de 
ambiente do Terminal;
2.14 - Utilização de área comum com qualquer tipo de volume 
ou recipiente;
2.15 - Negligência na conservação de imóveis instalado nos 
bens do Terminal;
2.16 - Alteração de preços estipulado pela Administração Mu-
nicipal;
2.17 - Desobediência aos dispositivos dos Termos de Permis-
são de Uso dos Contratos;
2.18 - Ingerir bebidas alcoólicas em serviço ou quando estiver 
próximo a assumi-lo;
2.19 - Apresentar-se com uniforme sujo ou em desalinho;
2.20 - Extravio de documentos e/ou formulários entregues pela 
Administração por negligência ou propositadamente.

GRUPO 3 – MULTA GRAVE
3.1 - Aliciamento de passageiros / clientes;
3.2 - Agenciamento de serviço não autorizado;
3.3 - Desobediência à Fiscalização;
3.4 - Atitude indecorosa ou falta de compostura;
3.5 - Omissão de informação devida;
3.6 - Descumprimento de horário de funcionamento;
3.7 - Apresentar-se aparentemente embriagado;
3.8 - Falta de limpeza nas agências ou unidades comerciais de 
serviços;
3.9 - Lavagem ou limpeza de ônibus na área do Terminal;
3.10 - Utilização da Agência para fins não previstos no Termo 
de Concessão de Uso;
3.11 - Desrespeito ou desacato à fiscalização;
3.12 - Falta de limpeza do veículo no momento da partida;
3.13 - Lavagem ou limpeza de táxi na área do Terminal.

GRUPO 4 - MULTA GRAVÍSSIMA
5.1 - Atividade Comercial não autorizada;
5.2 - Sublocação de agência ou unidade comercial não auto-
rizada;
5.3 - Obstrução da atividade da Administração do Terminal Ro-
doviário;
5.4 - Danificação Internacional de Bens;
5.5 - Fornecimento de informação falsa;
5.6 - Omissão na contagem de seguro contra incêndio;
5.7 - Recusa no fornecimento de relatório estatísticos e mapas 
e/ou manifesto de embarque de passageiros;
5.8 – Cobrança de preços acima da tabela de preços autoriza-
da pelos órgãos competentes.
5.9 – Recusar transporte gratuito previsto em Lei.

TABELA II

TABELA REFERENCIAL DE VALORES DE MULTAS
As infrações punidas com multa classificam-se, de acordo com 
sua gravidade, em quatro grupos:

GRUPOS NATUREZA VALORES EM UFM

1 LEVE 05 (CINCO) UFM

2 MÉDIA 10 (DEZ) UFM

3 GRAVE 15 (QUIZE) UFM

4 GRAVÍSSIMA 25 (VINTE E CINCO) UFM

Guarapuava, 05 de julho de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO CONTADORIA GERAL
EXTRATO DE INDENIZAÇÃO

009-2019

CREDOR: EVIDÊNCIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
CNPJ: 03.043.431/0001-23
OBJETO: Reparos imóvel localizado Avenida Aragão de Mat-
tos Leão nº 900, Bairro Batel onde abrigou a unidade do ESF 
Vila Vila.
VALOR: R$ 32.470,00 (Trinta e Dois Mil Quatrocentos e Seten-
ta Reais).
Contrato: 176/2017
PARECER JURÍDICO: 089/2019 fls 115 a 131.
PARECER COMISSÃO: Favorável, conforme Relatório 07/2019 
(portaria nº 236/2018), fls. 133 a 138.
DEFERIMENTO: Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho, em 08 
de julho de 2019, fls 139.

EXTRATO DE INDENIZAÇÃO
010-2019

CREDOR: LAR DOS VELHINHOS DE RIO AZUL
CNPJ: 79.261.731/0001-40
OBJETO: Prestação de serviços acolhimento em instituição de 
longa permanência para o idoso JOÃO MARIA VASCO.
VALOR: R$ 4.106.67 (Quatro mil Cento e Seis Reais e Sessen-
ta e Sete Centavos).
PARECER JURÍDICO: 499/2019 fls 95 a 108
PARECER COMISSÃO: Favorável, conforme Relatório 08/2019 
(portaria nº 236/2018), fls.111 a 115.
DEFERIMENTO: Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho, em 09 
de julho de 2019, fls 116.
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EXTRATO DE INDENIZAÇÃO
011-2019

CREDOR: DP EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
ME.
CNPJ: 19.475.455/0001-91
OBJETO: Locação de imóvel rua Tiradentes, 1065  Centro.
VALOR: R$ 10.893,74  (Dez mil Oitocentos e Noventa e Três 
Reais e Setenta e Quatro Centavos).
PARECER JURÍDICO: 325/2019 fls 85 a 99.
PARECER COMISSÃO: Favorável, conforme Relatório 
04/2019 (portaria nº 236/2018), fls.108 a 113.
DEFERIMENTO: Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho, em 09 
de julho de 2019, fls 119.

FUNDAÇÃO PROTEGER
PORTARIA nº 034, de 17 de julho de 2019

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO ESPECIAL 
DA JUVENTUDE E INFÂNCIA, do Município de Guarapuava, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo pela Lei Complementar Municipal nº 060/2016,

R E S O L V E
	
Art. 1º  Conceder à Comissão de Processo de Sindicância, 
instituída pela Portaria nº 028/2019, dilação de prazo por 20 
(vinte) dias.
Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a partir de 15 de julho de 2019.

Guarapuava, 17 de julho de 2019.

Antonio Carlos Martini Mino
Presidente da Fundação PROTEGER

PORTARIA Nº 035/2019

O Presidente da Fundação de Proteção Especial da Juventude 
e Infância – FUNDAÇÃO PROTEGER, no Município de Guara-
puava, Estado do Paraná, no uso das  atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,

RESOLVE

Art.1º - REVOGAR a portaria nº 033/2019 , a qual designa o 
senhor Alexandre Machado Becher, matrícula nº 14486, para 
responder como  Diretor Administrativo Financeiro da Funda-
ção de Proteção Especial da Juventude e Infância-Fundação 
Proteger.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Guarapuava, 17 de julho de 2019.

      ANTONIO CARLOS MARTINI MINO
   Presidente

SURG
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2019
A Companhia de Serviços de Urbanização de Guarapuava – 
SURG, por seu diretor administrativo, torna público que reali-
zará a licitação a seguir:
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N° 21/2019
DATA: 25/07/2019						    
HORÁRIO: 09h00m
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de con-
creto usinado de cimento, tipos: FCK 15 MPA,  FCK 20 MPA e 
FCK 18 MPA para construção de calçadas, construção de meio 
fio, construção de academias da terceira idade e manutenções, 
bem como a eventual aquisição de Pedra Brita nº 1, Pedra 3/8 
ao fundo e rachão, para uso como base para pavimentação 
asfáltica, calçadas e outras obras de pavimentação primária no 
município de Guarapuava.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por item
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 
13.303/2016 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal 
nº 1.168/2006 e Lei Complementar nº 123/2006;
LOCAL DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO E ACESSO ÀS IN-
FORMAÇÕES: Sala de Licitações da SURG, na Rua Afonso 
Botelho, n. 63, Bairro Trianon – CEP 85.012-030, em Guarapu-
ava, Estado do Paraná - Telefone: (042) 3630-0500 - e-mail: ju-
ridico@surg.com.br, site: www.surg.com.br. Horários de funcio-
namento: das 08h00m às 11h00m e das 13h00m às 18h00m. 
AQUISIÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser 
obtidos pelo site: http://surg.com.br/surg/ no Menu Licitações, 
em Licitações. Para todas as referências de tempo será obser-
vado o horário de Brasília (DF). Guarapuava - PR, 17 de julho 
de 2019. 

(a) SANDRO ALEX RUSSO VALERA -
 Diretor Administrativo.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2019

EXCLUSIVO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
A Companhia de Serviços de Urbanização de Guarapuava – 
SURG, por seu diretor administrativo, torna público que reali-
zará a licitação a seguir:
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N° 22/2019
DATA: 25/07/2019						    
HORÁRIO: 14h00m
OBJETO: Aquisição de material elétrico para os vestiários do 
britador da SURG.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 
13.303/2016 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal 
nº 1.168/2006 e Lei Complementar nº 123/2006;
LOCAL DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO E ACESSO ÀS IN-
FORMAÇÕES: Sala de Licitações da SURG, na Rua Afonso 
Botelho, n. 63, Bairro Trianon – CEP 85.012-030, em Guarapu-
ava, Estado do Paraná - Telefone: (042) 3630-0500 - e-mail: ju-
ridico@surg.com.br, site: www.surg.com.br. Horários de funcio-
namento: das 08h00m às 11h00m e das 13h00m às 18h00m. 
AQUISIÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser 
obtidos pelo site: http://surg.com.br/surg/ no Menu Licitações, 
em Licitações. Para todas as referências de tempo será obser-
vado o horário de Brasília (DF). Guarapuava - PR, 17 de julho 
de 2019. 

(a) SANDRO ALEX RUSSO VALERA - 
Diretor Administrativo.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 23/2019
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EXCLUSIVO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
A Companhia de Serviços de Urbanização de Guarapuava – 
SURG, por seu diretor administrativo, torna público que reali-
zará a licitação a seguir:
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N° 23/2019
DATA: 26/07/2019						    
HORÁRIO: 14h00m
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de car-
retinhas para cargas diversas (ferramentas, insumo, flores e 
entulhos), que restou frustrado da pregão 08/2019, bem como 
a aquisição de motor completo de trator cortador de grama da 
marca Husqvarna.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por item
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 
13.303/2016 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal 
nº 1.168/2006 e Lei Complementar nº 123/2006;
LOCAL DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO E ACESSO ÀS IN-
FORMAÇÕES: Sala de Licitações da SURG, na Rua Afonso 
Botelho, n. 63, Bairro Trianon – CEP 85.012-030, em Guarapu-
ava, Estado do Paraná - Telefone: (042) 3630-0500 - e-mail: ju-
ridico@surg.com.br, site: www.surg.com.br. Horários de funcio-
namento: das 08h00m às 11h00m e das 13h00m às 18h00m. 
AQUISIÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser 
obtidos pelo site: http://surg.com.br/surg/ no Menu Licitações, 
em Licitações. Para todas as referências de tempo será obser-
vado o horário de Brasília (DF). Guarapuava - PR, 17 de julho 
de 2019.

 (a) SANDRO ALEX RUSSO VALERA - 
Diretor Administrativo.

SECRETARIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES
Convidamos a população de Guarapuava para participar da 1ª 
Audiência Pública referente a 2ª etapa do Plano de Mobilidade 
Urbana, que será realizada no Plenário da Câmara Municipal 
de Vereadores de Guarapuava, no dia 31 de julho de 2019, às 
19h. A convocação atende a Lei Federal nº 12587/2012.
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